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INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS 
SBN quadra 2, lote 8, bloco N, Edi�cio CNC III - Bairro Asa Norte, Brasília/DF, CEP 70040-020 

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - www.museus.gov.br 
  

MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 01456.000173/2020-94

  

 

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/2021
QUE ENTRE SI CELEBRAM, O INSTITUTO
BRASILEIRO DE MUSEUS – IBRAM E A
EMPRESA _____________.

O INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS – IBRAM, autarquia federal, vinculado ao Ministério da Cidadania,
criado pela Lei nº 11.906, de 20 de janeiro de 2009, inscrito no CNPJ nº 10.898.596/0001-42, com sede em
Brasília/DF, situado no Setor Bancário Norte, Quadra 02, Bloco “N”, Edi�cio CNC III – Brasília – DF, Sobreloja,
CEP: 70.040-904, neste ato representado pelo seu Diretor do Departamento de Planejamento e Gestão
Interna, Sr. DENIO MENEZES DA SILVA, inscrito no CPF nº 601.851.477-04, portador da Cédula de Iden�dade
nº 5.063.320 - IFP/RJ, nomeado pela Portaria nº 894, de 11 de novembro de 2016, assinada pela Secretária-
Execu�va, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa  ________________, pessoa jurídica de
direito privado, estabelecida na Rua ____________________, inscrita no CNPJ nº _______________, neste
ato representado pelo seu representante legal, Sr. ___________________, brasileiro, portador da Cédula de
Iden�dade nº ______________, inscrito no CPF nº ______________, residente e domiciliado em
_______________, doravante denominada CONTRATADA, com fundamento na Lei nº 10.520/02, Lei nº
8.666/93, Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018,  Instrução Norma�va nº 5, da Secretaria de Gestão
do Ministério de Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, de 25 de maio de 2017 e demais normas que
regem a espécie, resolvem celebrar o presente Contrato, resultado do Pregão Eletrônico nº _____, mediante
as cláusulas e condições seguintes:

 

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de vigilância armada, com
fornecimento de mão de obra, para atender as necessidades do Museu Casa Histórica de Alcântara, sendo:

a) 02 (dois) postos diurnos de 12x36h, no período de 07:00 às 19:00 horas, inclusive aos
sábados, domingos e feriados.

b) 02 (dois) postos noturnos de 12x36h, no período de 19:00 às 07:00 horas, inclusive aos
sábados, domingos e feriados.

 

2. DA VINCULAÇÃO

2.1. Este Contrato guarda conformidade com o Edital e com o Termo de Referência que originaram
a presente contratação, com a proposta de preços da CONTRATADA e demais documentos constantes do
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Processo Administra�vo nº _______ que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e
complementar deste Instrumento.

 

3. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de
.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das
partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e
que seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP nº 05/2017, atentando, em especial, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

3.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
con�nuada;

3.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

3.1.3. Seja juntada jus�fica�va e mo�vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

3.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;

3.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

3.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

3.2. A CONTRATADA não tem direito subje�vo à prorrogação contratual.

3.3. A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi�vo.
 

4. DO PREÇO

4.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).

4.2. No valor acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação. 
 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:
Fonte:
Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
PI:

5.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício
financeiro 
 

6. DO PAGAMENTO
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6.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
 

7. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO)

7.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sen�do amplo do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste Contrato. 
 

8.  DA GARANTIA 

8.1. Será exigida a prestação de garan�a na presente contratação, conforme regras constantes do
Termo de Referência, anexo do Edital. 
 

9. DO MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

9.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que
serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital. 
 

11. DAS REGRAS PARA VINCULAÇÃO DE CONTA GARANTIA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES
TRABALHISTAS.

11.1. O montante dos depósitos da conta vinculada será igual ao somatório dos valores das
provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de
autorização do órgão ou en�dade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das
respec�vas obrigações:

11.1.1. 13º (décimo terceiro) salário;

11.1.2. Férias e um terço cons�tucional de férias;

11.1.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

11.1.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário, em conformidade com o grau de risco de
acidente de trabalho e as alíquotas de contribuição previstas no art. 22, inciso II, da Lei no 8.212, de 1991
(Item III do Anexo I da IN SLTI/MPOG n. 05/2017).

11.2. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo da
IN/MPOG n. 5/2017.

11.3. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die
conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta licitação e ins�tuição
financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

11.4. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam re�dos por meio da
conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à CONTRATADA que vier a
prestar os serviços.

11.5. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-
depósito, os recursos a�nentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.
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11.6. A  CONTRATADA poderá solicitar a autorização do órgão ou en�dade CONTRATANTE para
u�lizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens
acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas
durante a vigência do contrato.

11.6.1. Na situação do subitem acima, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos
comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respec�vos prazos de vencimento. Somente
após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a
movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Ins�tuição
Financeira no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos
comprobatórios pela CONTRATADA.

11.6.2. A autorização de movimentação deverá especificar que se des�na exclusivamente para o
pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

11.6.3. A CONTRATADA deverá apresentar ao órgão ou en�dade CONTRATANTE, no prazo máximo de
03 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para
a quitação das obrigações trabalhistas.

11.7. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado ao respec�vo
�tular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos
serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários
rela�vos ao serviço contratado.

11.8. A Administração poderá u�lizar como referência para fins de provisão dos encargos sociais e
trabalhistas o modelo de Planilha disponível no Portal Comprasnet, devendo adaptá-lo às especificidades dos
serviços a ser contratado.

 PERCENTUAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO
ITEM

13° (DÉCIMO TERCEIRO) SALÁRIO. 8,33% (OITO VÍRGULA TRINTA E TRÊS POR CENTO)
FÉRIAS E 1/3 CONSTITUCIONAL 12,10% (DOZE VÍRGULAS DEZ POR CENTO)

MULTA SOBRE FGTS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O AVISO PRÉVIO INDENIZADO E SOBRE O AVISO PRÉVIO
TRABALHADO 5,00 % (CINCO POR CENTO)

INCIDÊNCIA DO SUBMÓDULO 4.1 SOBRE FÉRIAS, UM TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS E 13° (DÉCIMO TERCEIRO)
SALÁRIO* 7,39% (SETE VÍRGULA TRINTA E NOVE POR CENTO) 7,60% (SETE VÍRGULA SEIS POR CENTO) 7,82% (SETE

VÍRGULA OITENTA E DOIS POR CENTO)
TOTAL 32,82% (TRINTA E DOIS VÍRGULA OITENTA E DOIS POR CENTO) 33,03% (TRINTA E TRÊS VÍRGULA ZERO TRÊS POR

CENTO) 33,25% (TRINTA E TRÊS VÍRGULA VINTE E CINCO POR CENTO)
 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.
 

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com /em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original, sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do Contrato. 
 

14. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

14.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que
serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles
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previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.
 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital.

 

16. DA RESCISÃO

16.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

16.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

16.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

16.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados e precedidos de autorização da
autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia e
ampla defesa.

16.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

16.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

16.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

16.4.3. Indenizações e multas.

16.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato
unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º
9.507, de 2018).

16.6. Quando da rescisão, o fiscal administra�vo deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA
das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra
a�vidade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN
SEGES/MP n.º 05/2017).

16.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá:

16.7.1. a garan�a contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das
obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será executada para reembolso
dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e

16.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

16.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da
CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações
diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham par�cipado da execução dos serviços objeto do
contrato.

16.9. O CONTRATANTE poderá ainda:

16.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garan�a prestada a
ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e
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16.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os eventuais créditos
existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato.

16.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação
estabelecida no art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018. 
 

17. DAS VEDAÇÕES

17.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 

18. DAS ALTERAÇÕES

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993,
bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017.

18.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

18.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

19. DOS CASOS OMISSOS

19.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos. 
 

20. DO FORO

20.1. As partes elegem o foro da Jus�ça Federal da Seção Judiciária do _______ para que sejam
dirimidas quaisquer controvérsias oriundas dos direitos e obrigações pactuados no presente Contrato,
renunciando as partes a qualquer outro foro, por mais privilegiado que o seja.

 

21. DA PUBLICAÇÃO

21.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do presente instrumento, nos termos
do art. 61, § único, da Lei n° 8.666/93.

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com
seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

Documento assinado eletronicamente por Carla Cris�na de O. Magalhaes, Chefe da Divisão de
Contratos, em 07/01/2021, às 18:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.museus.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1131818 e o
código CRC 28E6CF04.
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Referência: Processo nº 01456.000173/2020-94 SEI nº 1131818

Criado por Yasmin.Avila, versão 5 por carla.magalhaes em 07/01/2021 18:39:42.


